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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Ponta Delgada, 20 de Dezembro de 2001
O Conselho do Governo, reunido em Ponta Delgada, a 19 de Dezembro, deliberou proceder, em 2002, à actualização do montante da remuneração complementar no valor que vier a ser fixado pelo Governo da República de aumento percentual para o índice 100 das carreiras de regime geral da função pública. O Governo apresentará, no próximo mês de Janeiro, ao Conselho Regional de Concertação Social uma proposta de aumento do complemento de pensão, cujo valor será superior ao do aumento da função pública e da inflação previstos para 2002.

O Conselho do Governo deliberou, ainda:

1. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que regulamenta o Fundo Regional da Ciência e Tecnologia, criado pelo Decreto Legislativo Regional nº 5/2001/A, de 21 de Março, fixando as competências, atribuições e modo de funcionamento dos seus órgãos e serviços;

2. Aprovar uma Resolução que nomeia, por um período de três anos, o licenciado Eduardo da Silva Vieira como representante do Governo Regional dos Açores no Conselho Consultivo do Instituto de Seguros de Portugal;

3. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título precário e gratuito, à Junta do Núcleo de São Miguel do Corpo Nacional de Escutas, de dois edifícios e uma garagem que fazem parte de um imóvel, sito em Santa Clara, na freguesia de São José, concelho de Ponta Delgada, destinados à instalação daquela Junta;

4. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título precário e gratuito, à Associação "Seara de Trigo" de parte do imóvel sito à Rua da Arquinha nºs 71 e 73, em Ponta Delgada, para fins de apoio a pessoas portadoras de deficiência por parte daquela Associação;

5. Aprovar duas resoluções que alteram os planos de aumento do capital social das empresas públicas EDA e SATA – AIR AÇORES, fixando os montantes das entradas em dinheiro nos anos de 2001 e 2002. Estes aumentos do capital social daquelas empresas visam dotá-las de meios financeiros para fazer face às responsabilidades assumidas com os complementos das pensões devidas aos seus trabalhadores;

6. Aprovar uma Resolução que visa a aprovação da Conta da Região Autónoma dos Açores, relativa ao ano económico de 2000. A Conta da Região irá ser apresentada à Assembleia Legislativa Regional dos Açores para efeitos de apreciação e aprovação nos termos da lei;

7. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional no sentido de regulamentar na Região Autónoma dos Açores a organização e funcionamento do sistema de reconhecimento e validação de competências e do ensino e formação de adultos, nas suas modalidades de ensino recorrente e de educação extra-escolar, incluindo os cursos de carácter profissionalizante e profissional;

8. Aprovar uma Resolução que classifica como de interesse concelhio, a Calçada-Mirante da Quinta da Laranja, localizada na Canada dos Padres, na freguesia de Nossa Senhora do Rosário, concelho de Lagoa, ilha de São Miguel, tendo em conta o seu significado cultural, tecno-agrário, arquitectónico e histórico;

9. Aprovar uma Resolução que autoriza o Gabinete de Gestão Financeira do Emprego a proceder ao pagamento das despesas inerentes ao financiamento do Programa Formativo de Inserção de Jovens;

10. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera a orgânica do Serviço Regional de Protecção Civil e Bombeiros dos Açores por forma a reforçar a operacionalidade dos órgãos do sistema regional de protecção civil;

11. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência de um prédio urbano, destinado a habitação, sito à Rua da Igreja, na freguesia dos Cedros, concelho da Horta, com vista ao realojamento de um agregado familiar sinistrado do sismo de 9 de Julho de 1998;

12. Aprovar uma Resolução que estipula que sempre que seja atribuída comparticipação financeira aos sinistrados do sismo de 9 de Julho de 1998, para aquisição de terreno destinado à construção de habitação, em alternativa à cedência em espécie de lote, os respectivos beneficiários cederão à Região o prédio onde se encontrava implantada a habitação sinistrada. Com esta medida, fica assegurado igual tratamento relativamente aos agregados familiares que estão obrigados a permutar o prédio sua propriedade onde se encontra implantada a habitação sinistrada com o lote cedido;

13. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que altera o Decreto Legislativo Regional nº 14/95/A, de 22 de Agosto, diploma que institui o programa de apoio à habitação na Região, visando a adequação dos valores aí fixados à nova unidade monetária (euro) e estabelecendo mecanismos que possibilitem à administração assegurar o controlo das segundas transmissões das habitações apoiadas;

14. Aprovar uma Resolução que autoriza a cedência, a título definitivo e gratuito, ao Grupo Desportivo de São Roque, colectividade desportiva, recreativa e cultural, do lote de terreno nº 35 do Loteamento da Região sito à Canada dos Prestes, na freguesia de São Roque, concelho de Ponta Delgada, com a área de 14.228,30 metros quadrados, onde se encontra implantado o campo de futebol e áreas envolventes daquela agremiação, destinado a balneários e vestiários e a estacionamento;

15. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que altera a orgânica do Instituto de Gestão de Regimes de Segurança Social, por forma a adequar as carreiras específicas dos serviços de segurança social da Região, ao regime de reestruturação de carreiras implementado na função pública nos últimos anos;

16. Aprovar uma Resolução que autoriza a adjudicação da "Prestação do Serviço Público de Transporte Marítimo de Passageiros e Viaturas entre as Ilhas da Região Autónoma dos Açores" ao concorrente "Açorline – Transportes Marítimos S.A.", pelo valor de um milhão e 796 mil contos, acrescido de IVA à taxa legal de 12%, por um prazo de quatro anos e com aquele montante repartido de 2002 a 2005;

17. Aprovar uma Resolução que autoriza a execução de trabalhos a mais e não previstos, na empreitada de ampliação da Marina da Horta, a cargo da Tecnovia – Sociedade de Empreitadas, S.A., pelo valor de 115.989.271$00 (cento e quinze milhões e novecenos e oitenta e nove mil e duzentos e setenta e um escudos), a que acresce o IVA à taxa legal em vigor, e com um prazo de seis meses. É no entanto mantido o valor global da empreitada, em virtude de existirem trabalhos a menos no valor da adjudicação dos trabalhos a mais;

18. Aprovar  três resoluções que, no âmbito do SIRAPA – Sistema de Apoio à Actividade Produtiva dos Açores, concede a outros tantos projectos de investimento no valor  global de 175.738.660$00 (cento e setenta  cinco milhões e setecentos e trinta e oito mil e seiscentos e sessenta escudos), incentivos no montante de 72.107.342$00 (setenta e dois milhões e centos e sete mil e trezentos e quarenta e dois mil escudos). Estes projectos irão desenvolver-se nos concelhos de Ribeira Grande (dois) e Povoação (um) e representam a criação de nove postos de trabalho;

19. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional que cria a reserva florestal de recreio de Santa Luzia, na freguesia de Santa Luzia, concelho de São Roque, na ilha do Pico, abrangendo uma área de cerca de seis hectares. Este parque constitui uma importante área florestal, cujo aproveitamento principal se relaciona com a ocupação dos tempos livres das populações;

20. Aprovar uma Resolução que altera a Resolução nº 46/96, de 21 de Março, que define as regras de criação de um sistema de controlo do abastecimento de gasóleo à agricultura e pesca artesanal, passando a incluir os produtores florestais no elenco dos beneficiários do fornecimento de gasóleo;

21. Aprovar uma proposta de Decreto Legislativo Regional visando a criação do Fundo de Compensação Salarial dos Profissionais de Pesca dos Açores, para prestar apoio financeiro aos profissionais da pesca, pescadores, trabalhadores em terra e armadores, temporariamente impedidos de exercer a sua actividade, por efeitos de mau tempo;

22. Aprovar uma ante-proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o novo regime de cooperação técnica e financeira entre a Administração Regional e a Administração Local, por forma a operacionalizar as grandes linhas de orientação estratégica e os objectivos de desenvolvimento que presidem ao PRODESA – Programa Operacional para o Desenvolvimento Económico e Social dos Açores e alargando o âmbito da cooperação financeira indirecta a investimentos das autarquias nas áreas do ensino, cultura, desporto e lazer. Esta ante-proposta vai ser remetida, para parecer, à Associação de Municípios da Região Autónoma dos Açores e à Delegação Regional da Associação Nacional de Freguesias, antes da sua aprovação final em Conselho do Governo e posterior envio à Assembleia Legislativa Regional dos Açores.
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